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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : META TRABALHO TEMPORÁRIO EIRELI - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : GIUSELENE BONET ZOMER  - SC028616 
   JULIO CESAR CASSÉ DA SILVA E OUTRO(S) - SC036851 
   JULIANE FABIOLA PEREIRA HOFFMANN  - SC029542 
AGRAVADO  : BUSSCAR ÔNIBUS S/A 
ADVOGADO : GILSON ACÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC005231 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
REGRESSIVA ACIDENTÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. APLICAÇÃO. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O prazo prescricional da ação regressiva acidentária proposta pelo 
INSS contra o empregador é quinquenal, nos termos do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932, em observância ao princípio da isonomia, cujo 
termo inicial tem início a contar do deferimento do benefício 
previdenciário.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 20 de fevereiro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por META TRABALHO 
TEMPORÁRIO EIRELI – EMPRESA DE PEQUENO PORTE contra decisão de minha lavra, 
em que neguei provimento ao recurso especial ante a incidência da Súmula 83 do Superior 
Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 1.048/1.050). 

O decisum destacou que o acórdão recorrido resolveu a questão em 
sintonia com a orientação desta Corte, no sentido de que as ações de natureza ressarcitória, 
movidas pelo INSS contra o empregador, estão sujeitas à prescrição quinquenal, prevista no 
Decreto n. 20.910/1932.

A agravante reitera a tese de que a presente ação regressiva estaria 
prescrita, pois foi promovida apenas em 19/11/2009, enquanto o acidente ocorreu em 19/12/2005, 
portanto fora do prazo trienal disposto no art. 206, § 3º, V, do Código Civil. Aduz, ainda, que a 
natureza da pretensão é civil, e não administrativa ou previdenciária.

Segundo defende, "entendimento diverso fragilizaria o princípio da 
segurança jurídica, pois o INSS está, em verdade, pretendendo o adimplemento de obrigações de 
natureza privada, mormente conquanto calcadas na responsabilidade subjetiva, ou seja, derivadas 
de culpa ou dolo do agente" (e-STJ fl. 1.062). Requer, assim, a reconsideração do decisum 
impugnado ou a sua submissão ao Órgão colegiado. 

Intimada, a autarquia formulou impugnação, postulando a manutenção do 
decisum (e-STJ fls. 1.068/1.069). Transcurso in albis do prazo para a empresa BUSSCAR 
ÔNIBUS S.A. oferecer impugnação (e-STJ fl. 1.072).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, o Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Não obstante a demanda regressiva promovida pela autarquia federal 
esteja calcada na responsabilidade subjetiva da empresa empregadora pelo acidente ocorrido ao 
segurado da Previdência Social, tal circunstância não tem o condão de alterar o resultado do 
decisum.

É que a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, 
representativo de controvérsia, consolidou o entendimento da inaplicabilidade do prazo trienal nas 
pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, em virtude da especialidade do Decreto n. 
20.910/1932 em cotejo com a norma geral do Código Civil. A propósito:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL 
(ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO 
CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional em 
ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente 
antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo 
quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o prazo 
prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido de 
maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as 
Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois 
existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do 
prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes 
precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 
17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal também é defendida no âmbito 
doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos Santos Carvalho 
Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha ("A 
Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual e 
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consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da 
aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 - 
nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do 
prazo trienal contido do Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da natureza 
especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a sua 
natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da 
disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira 
genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz 
de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; 
págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo". 
Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não autoriza a 
afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser 
interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São 
Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no AREsp 
69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos 
EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; 
AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que 
reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face do 
Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição 
quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o 
entendimento desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1251993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012) (Grifos acrescidos).

Assim, em observância ao princípio da isonomia, ambas as Turmas 
componentes da Primeira Seção têm reconhecido o prazo quinquenal também na hipótese dos 
autos, em que a autarquia previdenciária promove ação de regresso prevista no art. 120 da Lei n. 
8.213/1991, motivada pela negligência do empregador, a contar do deferimento do benefício 
previdenciário.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SEGURADO FALECIDO EM 
ACIDENTE DE TRABALHO. DEMANDA RESSARCITÓRIA AJUIZADA PELO 
INSS CONTRA O EMPREGADOR. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO 
ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 103 E 
104 DA LEI Nº 8.213/91.
1. Nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do segurado falecido 
em acidente laboral, visando ao ressarcimento dos danos decorrentes do 
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pagamento da pensão por morte, o termo a quo da prescrição da pretensão é a 
data da concessão do referido benefício previdenciário.
2. Em razão do princípio da isonomia, é quinquenal, nos termos do art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32, o prazo prescricional da ação de regresso acidentária 
movida pelo INSS em face de particular.
3. A natureza ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação do regime 
jurídico-legal previdenciário, não se podendo, por isso, cogitar de 
imprescritibilidade de seu ajuizamento em face do empregador.
4. Recurso especial a que nega provimento.
(REsp 1457646/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/10/2014, DJe 20/10/2014)

ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DO TRABALHO. NEGLIGÊNCIA DA 
EMPREGADORA. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ. PRAZO PRESCRICIONAL DA AÇÃO. QUINQUENAL. 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Não existe ofensa ao art. 535, do CPC/73 quando o Tribunal a quo se 
pronuncia de modo claro e suficiente sobre a questão posta nos autos e realiza a 
prestação jurisdicional de forma fundamentada.
II - No tocante às alegadas violações aos arts. 1º, 18 e 19 da Lei N. 8.213/91; arts. 
20, § 3º, e 21, 131, 267, VI, 283, e 743, I, do CPC/1973; e arts. 554 e 757 do CC, a 
irresignação não merece prosperar, porquanto ausente o necessário 
prequestionamento, uma vez que o Tribunal de origem não se manifestou acerca 
do referidos dispositivos tidos por violados.
III - Ademais, o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 
que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha 
havido debate no acórdão recorrido. IV - No tocante à prescrição, o Tribunal a 
quo consignou: "Sendo assim, quando o INSS pretende ressarcir-se dos valores 
pagos a título de pensão por morte, a prescrição aplicada não é a prevista no 
Código Civil, trienal, mas, sim, a qüinqüenal, prevista no Decreto nº 20.910, de 6 
de janeiro de 1932. Em conclusão, tendo a ação sido proposta em 28 de abril de 
2009 e os pagamentos do auxilio doença iniciado em setembro de 2004, não há 
que se falar em prescrição." V - Conforme decidido pela Primeira Seção desta 
Corte, no julgamento do Recurso Especial 1.251.993/PR, de relatoria do 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, feito submetido ao procedimento 
previsto no art.
543-C do CPC, o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública é quinquenal, e não trienal. (STJ, REsp 1.251.993/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
19/12/2012).
VI - Assim, pelo princípio da isonomia, a jurisprudência desta Corte de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que, nas ações regressivas acidentárias, o 
prazo quinquenal é também aplicado à Fazenda Pública, na qualidade de autora.
VII - O STJ assentou, ainda, que "a natureza ressarcitória de tal demanda afasta 
a aplicação do regime jurídico-legal previdenciário, não se podendo, por isso, 
cogitar de imprescritibilidade de seu ajuizamento em face do empregador" (STJ, 
AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/11/2014), atingindo a prescrição o próprio fundo de direito.
VIII - Diante disso, ao decidir pelo reconhecimento da prescrição, pelo 
transcurso do quinquênio legal, a contar da concessão do benefício ao 
segurado, a Corte Regional não dissentiu dos precedentes desta Corte a 
respeito da matéria. Precedentes: STJ, REsp 1.499.511/RN, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015; STJ, AgRg no 
REsp 1.490.513/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 05/08/2015.
IX - Quanto à alegação de violação dos arts. 331, I, do CPC/1973 e arts. 884 e 945 
do CC, o Tribunal de origem, baseado nos elementos fático-probatórios 
coligidos aos autos, concluiu pela existência de culpa da empresa ora recorrida, 
bem como de nexo causal, uma vez que comprovada a sua negligência. No 
Tribunal de origem, expressamente se posicionou acerca da existência de culpa 
da empresa recorrente. 
X - Não há como ser acolhido o pleito do Réu, no sentido de que, do valor a ser 
ressarcido ao INSS, seja abatido o montante pago a título de SAT, pois referida 
contribuição destina-se a assegurar a indenização ao trabalhador vítima de dano 
cujo evento causador não tenha tido origem na negligência do empregador, a 
que alude o artigo 120 da Lei nº 8.213/91.
XI - Deste modo, a pretensão da recorrente, de que não contribuiu para o 
sinistro, encontra óbice da Súmula 7/STJ.
XII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1334470/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 14/12/2017) (Grifos acrescidos).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : META TRABALHO TEMPORÁRIO EIRELI - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

ADVOGADOS : GIUSELENE BONET ZOMER  - SC028616 
 JULIO CESAR CASSÉ DA SILVA E OUTRO(S) - SC036851 
 JULIANE FABIOLA PEREIRA HOFFMANN  - SC029542 

RECORRIDO : BUSSCAR ÔNIBUS S/A 
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ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : META TRABALHO TEMPORÁRIO EIRELI - EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

ADVOGADOS : GIUSELENE BONET ZOMER  - SC028616 
 JULIO CESAR CASSÉ DA SILVA E OUTRO(S) - SC036851 
 JULIANE FABIOLA PEREIRA HOFFMANN  - SC029542 

AGRAVADO  : BUSSCAR ÔNIBUS S/A 
ADVOGADO : GILSON ACÁCIO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC005231 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 

Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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